
ESTADO DO PIAUI
ASSEMBLEIA LEGISLAIIVA

LIDO NO EXPEDIENTE

EM JT ol )u3

l" seeretário

GABINETE DO DEPUTADO MARDEN MENEZES

PROJETO DE LEI N" ]6 TERESINA, 18 DE ABRIL DE 2023

Reconhece de Utilidade Públi(a, O Instiruto de Ciências

Ambientais - ICA, com sede e foro no rnunicipio de Teresina -

PI e dá oütras providências.

O PRESIDENTE DAASSEMBLÉIA LEGISLATTVA DO ESTADO DO PIAUÍ:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguirte lei:

Art. 1o - Fica reconhecida de utilidade Pública, o [nstituto de Ciôncias Ambientais, com sede na
Rua Gabriel Ferreira n" 1577 A, Bairro Nossa Senhora das Graças, Teresina _ pI.

Ar1 2q; À entidade de que trata o artigo anterior, ficam assegurados todos os direitos e vantagens
da legislação vigente.

Art. 3q - Esta l-ei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

AssembléÍa Legislariva do Estado do piauí, tB de abril de 2023

Dep. Estadual /Progressisras
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
§áCretaria da Receita Federal do Brasil
Éiócuradoria-Geral da Fazenda Nacional

cERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: INSTITUTO DE CIENCIAS AMBIENTAIS ' lCA
CNPJ: 1 1.975.25210001'52

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacionat cobrar e inscrever qua'squer divldas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que

não constam pendências em seu nome, Íelativas a créditos tributários administrados pela secretaria

daReceitaFederaldoBrasil(RFB)eainscriçôesemDividaAtivadaUnião(DAU)juntoà
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de entê Íederalivo. para

todos os órgãos e funàos públicos da administraÇão direta a ele vinculados. Refere-se à situaÇão do

sujeito passlvo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange^inclusive as contribuições soclais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágraÍo único do art. '11 da Lei no 8.212' de 24 de julho de 1991'

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos

endereços <httpJ/íb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1 751, de 211012014-

Emitida às 12:23.40 do dia 1210412023 <hora e data de Brasília>

Válida até 0911012023.
Código de controle da certidão: 6011.7435.5268.7934
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documenlo.



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1" REGIÃO

CERTIDÃO JUD]CIAL CRIMINAL NEGATIVA 28038742t2023

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

Certidão emitida em 1210412023, às 13:13:48 (data e hora de Brasília), abrange o Tribunal Regional
Federal da 1â Região e os processos sob a jurisdição do Tribunal Regional Federal da 6, Região,
cujo julgamento ainda esteja em curso em órgão colegiado da 1a Região, nos termos do art. 40 da
Portaria 345, de 2022, do Conselho da Justiça Federal.

Observaçóes:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRFI , endereço hftps!/sistemas.trfl.jus.brheftidao, por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § 1o do art. 40 da Resoluçáo n.68012020 (cpF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 121l2010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Tribunal Regional Federal da 1' Região (Processo JudicÍal Eletrônico, Processo Digital da í a

Região e Juris) até 1210412023, às 06:45:15.
f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 20 Grau.

12t04t2023

ANTONIO LIBORIO SANCHO MARTINS

OU

CPF n.066.250.883-15

Certidão: 28038742

Código de Validação: BFCE AOE6 8F0E 5612 B70E 93OS 923A EBTE

Data da Atualização: 1210412023, às 06:45:1S
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sERVrÇo púnrtco FEDERAL
MINISTERIo DA ruSTIÇA E SEGI]RANÇA pÚsuce

potÍcnrropRlr

cpnrroÃo DE ANTECEDENTES cRTMINAIS
N. 57589462023

A Policia Federal CERTIFICA, após pesquisa no Sistema Nacional de
Informações criminais - SINIC, que até a presente data, NÃo coNsrA decisão judicial
condenatória com trânsito em julgado* em nome de ANTONIO LIBoRro sANcHo
MARTINS, nacionalidade BRASILEIRO, Íilho(a) de PEDRO SANCHO MARTINS e
FRANCISCA CIIAVES MELO, nascido(a) aos 23/0711951. natural de ALTO LONGA,/PL
documento de identificação 127001 SSPPI/PI, CpF 066.250.883-15.

l) *Certidão expedida nos termos do Art. 20, Parágrafo Único do Côdigo de Processo Penal. ..IIos atestados de
antecedentes que lhe forem solicitados, a autoridade policial não poderá mencionar quaisquer anotações refeÍentes à
instauação de inquérito contra os requerentes,';
2) Cenidão expedida granlitamente por meio da Intemet em conformidade com a Irshução Normativa n" 005/200g-
DG/PF;

documento de identiÍicacão pâra confirmacão dos dados:
4) A autenticidade desta certidão DEVERÁ ser confirmada na página tla Policia Federal, no endere,o
(http://wrr/.pf.goy.br)
5) Esta certidão e válida por 90 dias.

Brasília-DF. 15:15 de lt104/2021

il tililililil
51s894(,2023

Observações:



PODER JUDIC!ÁRIO
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1" REG!ÃO

CERTIDÃO JUDIC]AL CRIMINAL NEGATIVA 2803871512023

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

JOSE ITAMAR ABREU COSTA

OU

CPF n. 096.223.063*49

Certidão emitida em 1210412023, às í3:13:02 (data e hora de Brasília), abrange o Tribunal Regional

Federal da 1a Região e os processos sob a jurisdição do Tribunal Regional Federal da 6" Região,

cujo julgamento ainda esteja em curso em órgão colegiado da 1" Região, nos termos do arl. 4o da

Portaria 345, de 2022, do Conselho da Justiça Federal.

Observaçôes:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser veriÍicada, no prazo de g0 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRFI , endereço hftps://sistemas.trf l jus.brhertidao, por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio flgure como parle;

c) Nos casos do § 1o do art.40 da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resoluçáo CNJ n. 12112010 e da Resolução
CJF n.680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Tribunal Regional Federal da 1a Região (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da í "
Região e Juris) até 1210412023, às 06:45:'15.

f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 2o Grau.

Certidão: 28038715

Código de Validação: 0938 E951 712E85D7 6A01 4CFB 0490'191F

Data da Atualização: 1210412023, às 06:45:15

12t04t2023



2803877512023

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

PATRICIA DE OLIVEIRA ARAUJO CARVALHO

OU

CPF n.846.545.973-87

Certidâo emitida em 1210412023, às í3:14:58 (data e hoÍa de Brasília), abrange o Tribunal Regional

Federal da 1" Região e os processos sob a jurisdição do Tribunal Regional Federal da 6a Região,

cujo julgamento ainda esteja em curso em órgão colegiado da 1" Região, nos termos do art. 4o da

Portaria 345, de 2022, do Conselho da Justiça Federal.

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de g0 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF1, endereço hftps!/sistemas.trfl .jus.br/ceúidao, por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio Íigure como parte;

c) Nos casos do § ío do art- 40 da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 121i2010 e da Resotuçáo
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Tribunal Regional Federal da 1a Região (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1a
Região e Juris) até 1210412023, às 06:45:15.

f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 20 Grau.

12tO4t2023

PODERJUDICIÁRIO
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA í'REGIÃO
GERTIDÃO JUDICIAL CRIMINAL NEGATIVA

Certidão: 28038775

Código de Validação: 3022 0065 6807 D12E 8596 22DD D912 5656

Data da Atualização: 1210412023, às 06:45:15



PODER JUDICÉRIO
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDER^AL DA íA REGIÃO
CERTIDÃOJUDICIALCRIMINALNEGATIVA 280386791202g

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO
CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

SEBASTIANA PEREIRA DE OLIVEIRA

OU

CPF n.099.796.623-87

Certidão emitida em 1210412023, às 13:12:05 (data e hora de Brasília), abrange o Tribunat Regional
Federal da 1a Região e os processos sob a jurisdição do Tribunal Regional Federal da 6" Região,
cujo julgamento ainda esteja em curso em órgão colegiado da la Região, nos termos do art. 40 da
Portaria 345, de 2022, do Conselho da JustiÇa Federal.

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de g0 (noventa) dias, por qualquer
interessado no sitê do TRF1, endereço hftps://sistemastfi.jus.br/certidao, poi meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa rcalizada com base no CPF inÍormado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio Íigure como parte;

c) Nos casos do § 1o do art.40 da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 121i2010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Tribunal Regional Federal da, 1" Região (Processo Judicial Eletrônico, processá Digital da 1a
Região e Juris) ate 1210412023, às 06:45:i5.

0 Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 2o Grau.

Certidão:

Código de Validação:

Data da Atualização:

28038679

F767 73D9 D85B 343E 14FF 793E FCF2 76C8

1210412023, às 06:45: í 5

12104t2023



MINISTÉRIO DA FAZENDA
óáCretaria da Receita Federal do Brasil
Éiócúradorla-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA

ATIVA DA UNÁO

Nome: ANTONIO LIBORIO SANCHO MARTINS
CPF:066.250.883-15

Ressalvado o diÍeito de a Fazênda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas dê

responsabilidade do suieito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas' é certificado que

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela secretaria

dà Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçÕes em Dívida Ativa da Uniâo (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

EstacertidâosereÍereàsituaçãodosujeitopassivonoâmbitodaRFBedaPGFNeabrange
inclusive as contribuições sociais'óãJstas'nr" álin"r" 'r' a 'd' do parágÍafo único do art l 1 da Lei no

8.212, de 24 de julho de 1991 .

A aceitação desta cêrtidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos

endereços <http://íb.gov.be ou <http://www.pgfn.gov br>'

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN oo '1.751 de 211012014

Emitida às 12:29:06 do dia 12t0412023 <hora e data de BrasÍlia>'

válida ate 0911012023.
Código de controle da certidão: AB89.5FA6.08E0.BCDE
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento'



MINISTÉRIO DA FAZENDA
§àcretaria da Receita Federal do Brasil
Éiócuradoria-Geral da Fazenda Nacional

cERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: PATRICIA DE OLIVEIRA ARAUJO CARVALHO
CPF: 846.545.973-87

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inScrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do su.ieito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é cerlificado que

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em DÍvida Ativa da união (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN)'

Esta certidão se reÍere à situaÇão do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange

inclusive as conlribuições sociais previstas nas ulin""" 'u' a 'd' do parágrafo unrco do art. 11 da Ler nc

8.212,de 24 de julho de 199'1.

A aceitação desta certidão está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnternet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgÍn gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 de 211012014.

Emitida às 12:26:00 do dia 12t0412023 <hora e data de Brasília>

Válida até O911012023.

Código de controle da certidão; 0686'827E.FD23'98F5
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



MINISTERIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

cERTtDÃo pOStTtvA CoM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E A DíVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: JOSE ITAMAR ABREU COSTA
CPF: 096.223.063-49

Rêssalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscreveÍ quaisquer dívidas de

responsabilidade do Sujeito paSsivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que:

'1. não constam pendências relativas aos débitos administrados pela Secretaria da Receita

Federal do Brasil (RFB): e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no

5.172, de 25 de outubro de 1966 - CÓdigo TíibutáÍio Nacional íCTN) oLr qa'a''r! 
'!cs 

rrrr) Jri r'-

bens ou direitos, ou com embargos da Fazênda Pública em pÍocessos de execução íiscal. ou

objeto de decisáo judicial que determina sua desconsideração para Íins de certificaçào da

regularidade Íscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN. este documenlo lem os mesmos eÍeitos da certidão
negaliva.

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alineas'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no

8.212, de 24 de julho de '1 991 .

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternel, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2110t2014.

Emitida às 12:37:38 do dia 1210412023 <hora e data de Brasília>
Válida até O911012023.
Código de controle da certidão 939E.873E.F722.4585
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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TJDFT TRIEUNAL OE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDÉRAL E DOS TERR|ÍÓRIOS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DISTRIBUIçÃo (AçõES CRIMiNAIS)

1a e 2a lnstâncias

CERTIFICAMOS que, após consulta aos registros eletrônicos de distribuição de ações cÍiminais

disponíveis alé zgtog t2oi2, NADA CONSTA contra o nome por extenso e CPF/CNPJ de:

ANTONIO LIBORIO SANCHO MARTINS
066.250.883-15
( FRANCISCA CHAVES MELO / PEDRO SAMCHO MARTINS )

OBSERVAÇÔES:
ãiõ" a"Jô. ãá identificação são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida

pelo interessado e pelo destinatário.
b) A certidão será emitida ae aôoiUo com as informações inseridas no banco de dados. Em caso de exibição de

;í;.,'ü;;ffiãuãi ãL*t*rÉãJái ó interessado deúerá reqr.rerer a atualização iunto aoj,uízo ou órgão iulsador'

ãiÂ"ártioao ."ra negativa quan-clã"áã1àr p"..lra a individuaiização dos procêssos por carência de dados do Poder

Judiciário. (artigo 8o, § 20 da Rêsolução 121ICNJ).
d) A certidão cível contempla .õãã. àlrãi", .i"cuiões fiscais, execuções e insolvências civis, falências, recuperações

i,íiii,á'!,'iJÃr,p-ããç0"" ãrir.irOiõi"ls, inventários,'interdições, tutelaé e curatelas. A certidão criminal compreende.os

processos criminais, os processos ciiminais militares e ás execuções penais. De-mais informações sobre o-conteúdo

ãas certidões, consultar àm www.tldft.jus.br, no menu Serviços, Cêrtidões, CeÍtidão Nada Consta, Tipos de Certidão'

e) A certidão cível atende ao disposto no inciso.ll do artigo 3-1 da Lei 8 666/1993'

d Medlda prevista no artigo 26 do Código Penal, sentença não transitada em iulgado'

A autênticldadê deverá ser confirmada no site do TJDFT (www.tjdft jus.br), no menu §slriço.", certidóes,

C"niàãã úáai Cónstá, validar CeÉidão - autenticar, informando-ie o número do selo digital de segurança

impÍesso.

Emiti da gratuitamente pela i nternet em: 29 / O9 / 2022
Selo digital de segurança: 2022.CÍD.26FQ.642J.BWOS.NRXE.WTW0
# VÁUDA POR 30 (TRINTA) DIAS J'-T*

Poder Judiciário da União

Página 1 de 1 2910912022 12:1-l:-l ,

NUCER - Núcleo de Emissão de Ccrtidõ€s do TJDFÍ
Fórum do Brasília - Mihon Sebastião Barbosa, Praçâ MuniciPal - Lota l, Bloco À Àa B - Té.'so'

Brasllla - DF
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PODER JUDICIÂRIO

JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNÂL REGIONAL FEDERAL OA'I' REGIÃO

CERNDÂO JUDICIAL CRIUINAL NEGAIÍVA

CERIIHCÂrcS,naÍoÍmadalei,que,co't$Jltandoo§ststeínu§píoce§§uababaixoi1dcado6't{ÃO
cOffSfAf, até a pesente dara e ttora PROCESSOS de clõse§ CRIMII'IAIS conFa:

ANTONIO UBOFIO SANCHO IiARÍINS

OU

CPF n. 066.2í).883-t 5

certidÍio: 23940245

Codigo de Validação: AF88 E1B7 0D29 C859 E519 2254 C3{)4 8429

Data da Aüjalzação:. 810frtfr2. b 07:37:29

https y'/sistemas.trfl ius.br/certidao/#/certidao
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Certidiio en*tida em 29trf]2\2., à!s lt18:43 (data e hora de Braília)' úrange o Trihrnal Regional

Federal da 1r Região e a Just&a Fedeml de 10 Grau na(s) seguinte(s) unirtde(s) ftderdiva(s): Acre'

AmaÉ, Anrazonas, Bahi4 Disfito Federal, GcÍas' Maranhão' lvbto C*osso' Mina Geraís' Pará'

Piauí. RmdÔnia, Rorainn e TocantiÍts. CoÍrpíeeÍÉe taÍnbéín os processo6 disÚihlid6 no TRF 1r

Região alé 4 de seterÜÍo de 2022 da judsclçto ch Justiça FedeÍal de 1o e ? gmus da 6P Região

Observ4ões:

a) A aúenticidade de§ta ceÍtidão podera seÍ veíificada, no pÍazo de 90 (noveflta) dias' por qualqueÍ

inteÍessdo no =it" 
Oo fnf f , Jã"ç-o'i"frp" jZsrUá as irfl.ps Orleiilao, poÍ Íneio do codigo d€

vali@ão abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informdo abrange pÍocessos e{n que o frrlar ur seu
' 

evêntnt esPolio fuure cofixr Frte;
c) N6 caso§ Ô § 10 do arr q' ã Resolução n 68t)2ü20 (CPF não lrformado)' o mme irrlcdo

oará a coÍElita **, o" ,".üÀTãJ,i3 do solicitante àa certirÍio, devendo a ühiaÍijade ser

tongida pdo iÍteíe§sado e desllulário;

d) CeÍlidão erçedira gahritaÍÍEnte e no§ terÍnos da Resolução CÍrLl n 121/2010 e da Re§olução

CJF n. 680f2020;
e) C€ÍHão emiüda eÍn cmsulta às seguintes b6es de dados (data e hom de Brasilia):

" t'#fr'Fi;õ"T;;;l-d;ilüLii" tn_*"*to LtJo*àt semnico, Processô Drsital da í3

Região e JuÍE) ate 2gtÉn022' àrs 07:37:29;

Seção Jr:dciá[ia: 4.t", A;É: Ãád;, 
-e"h"' 

DbtÍito Federal' cadá§' MaÍanhão' 
-Mato

Grmso, Minas C,crais, para, 
-ü;i, 

im-oO"à, Rs-aima e Tocarúins íProcesso Judcid EldÍônico'

processo DsÉrat da 1" Rdã;,'É#ã;"--IÀ;id'úõ,ta| de Exeàução Fiscal, JEF \fítual e

PÍoces$af) 
-alê zgffl,f2g,z, ãls 07:37:29'

0 Esta ceíüdão ahange os processo's em cuÍso na Jusliça Federd dê 10 e 2 C'raus

I de2

29n9n022

29109/2022 l3:1

Certidões Negativas da l' Região



ATA DE FUNDÀÇÃo, ApRovAÇÃo Do ESTATUÍo soctAL e elerçÃo E possE
DA PRIMETRA DtREToRIA Do lNsnruro or ctÊrucras AMBIENTAIs _ tcA

Aos vinte dias do mês.de feverearo do ano de dois rflil e dez (2.010). reuniram-se nâ
sede provisória do lCA, localizado na Rua Polidoro Burlamaqur, n" 267g, parqrie
Itarare, na cidade de Teresina-Pl, os membros relacionados ao final e que assinam a
presente, com o intuito de constituir uma associaçáo civil sem tins lucrativos, de direito
privado, denominado INSTITUTO DE CIÊNC|AS AIúBIENTA|S - lCA. que tem pcr
finalidade o desenvolvimento e apoio às atividades que visem à conservação do meio
ambiente e dos recursos naturais. o lcA tem a missáo de promover na iociedade a
elevação da consciência ecológica, desenvolvendo a educaÇão ambiental julrto à
população visando reduzir as agressoes à biodiversidade, estimulando o surgimento de
uma visão conservacionista e de respeito à natureza. Esta instituição podérá propor
instrumentos jurídicos e politícos que viabilizem a gestão sustentável dos ambientes
urbanos ou rurais, e elaborar junto com órgãos públicos municipais. estaduais ou
federais, meios de minimização da pobreza rural, elevação da qualidade de vida e
fixação do homem no campo. contribuindo para a seguiança alimentar, akavés do
inôentivo e apoio técnico à agropecuária sustentável. ocupandá-se também da melhoria
habitacional. Dentre os presentes a senhora sebastiana pereira de oliveira Araú.jo for
convidada a assumir a Presidência dos trabalhos e a senhora patricia ce oli,rerra
Araú.io para secretariar a reunião, da qual lavrou-se a presente Ata. Fazendo usc depalavra, a presiderite dos trabalhos reportou-se ao atual conte)íto da situação
ambiental no mundo, no Brasil e especialmente no Estado do piauí, bem como aos
cuidados que se deve ter com seus recursos naturais Em seguida, Íoi lida uma
proposta de Estatulo social para a entidade nâscente cujo teor vai ãqui reproduzidc na
íntegra:

INSTITUTO DE CIENCIAS AMBIENTAIS - ICA

ESTATUTO SOCIAL

capítuto I _ DA DENOL4tNAÇÂo, SEDE E F|NS.

Art. 1o o lnstituto de ciências Ambientais, é uma associação civil, de Direito privado,
sem fins lucrativos, de caráter tecnico-cientíÍico. õom duração por tempo
indeterminado. constituida em 20 de íevereiro de 2010, regida pelo presente Estatuto e
pelas 

_demais disposições regais_que rhes forem aplicadãs, com sede prori.ori" ,omunicÍpio de Teresina (Pl), na Rua poridoro Burlamarqui. no 2679, nJrque- lúrare,
bairro Dirceu Arcoverde. cEp ô4.079-700 e foro no nlesmo municipio, podendo atuar
em todo o terrilório nacional.

Parágrafo unico ' para os fins deste Estatuto sociat, o lNsTlruro DE clÉNclAS
AIVBIENTAIS será referido apenas como ICA

Art. 20 - o lcA tem por finalidades o desenvolvimento e apoio às atividades qr.re visam
à conservação do meio ambiente e dos recursos naturais bem como a inclusão soclal
Tem como missão: promover na sociedade o crescimento da conscrêncra ambiental, a
proteção dos recursos naturais e a conservaçáo da biodiversidade. se propôê a
contribuir para desenvolver a educação ambiental .iunto à população, visando reduzrr as
agressÕes ambientais e estimular o crescimento com uma Visãô conservacinni"r.
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propoÍ .instrumeiitóà iúrrdrcos e politicqs que viabilizgm a gestão sustentável dos

âmbientes urbanos ou rurais, elaborar e desenvÕlver individualmente ou em parceria

com os órgãos públicos municipais, estaduais ou íederais, projetos ou meios que

visem a minimizaçáo da pobreza rural. contribuindo para a seguranÇa alimentaÍ, a

elevação da qualidade de vida, a fixaçáq do homem no campo e a melh<-:rra

habitacional das populaçÕes rurais or1 urbanas.

Art. 3o - O ICA desenvolverá suas atividades por nreio de

l- elaboraçáo, coordenaÇáo e execuÇão, isolada ou conjuntamente com entidades
privadas ou órgãos públicos. de pro.ietos e açÕês voltados para.o conhecimento,
caftcletizaçáo conservação, recuperação e manejo dos ecossistemas naturais e
preservação do patÍimônio histórico-cultu ral e açÕes relacionadas ao desenvolvimento
sócio-ambiental sustentável;

ll - desenvolvimento de projetos e aÇÕes aplicados à conservação da biodiversicjade
como proposta.de criação e elaboração de planos de manejo e gestão de Unidades de
Conservação, Areas de Preservação Ambiental, Parques, sitios arqueológicos dentre
outros, de interesse público ou comum em parceria com os entes públicos.

III - elaboração de estudos ambientais, planos direlores, planos de gestáo e
desenvolvimento sustentavel, zoneamento agroecológicos e ecologico-econômicos.
bem como planos de recu'peraÇâo de matas ciliares, areas degradas e desnudas.
contribuindo com grupos interessados na preservação e gerenciamento dos recursos
hidricos de bacias de pequeno e grande porte, inclusive no fomento à criação de
comitês de bacías hidrograficas.

lV - Contribuir para o fomento à melhoria das condições econômicas, habitacionais, dê
saúde, nutricionais, êducacionais, culturais, e de convívio social de famíhas carentes.
especialmente às situadas no meio rural.

V - realização de atividades voltadas para cursos estágios, fóruns, oÍicinas, palestras,
encontros, seminários e outras formas de capacitaÇão de recursos humanos, nas
áreas: ambiental, empresarial, técnico cientiíica, sócio-cultural, desportiva e
educacaonal. alem de eventos e ôutras açôes visando divulgar e diíundir informaçÕes
sobre pesquisa e conservaçáo da natureza;

vl - organização de sistemas de iníormação especializados (banco de dados) nas
áreas relacionadas a seu campo de atuaÇão. divulgando e comunicando informaçôes
sobre outras instituiçóes socialmente responsáveis em suas açÕes e ainda relevantes
projetos sociais de governos, agências nacionais e internacionais e organizaçoes nâo
qovernamentais.

Vll - desenvolvimento de projetos de pesquisas de base e aplicadas relacionados às
suas finalidades.

Vlll - atividades correlatas - desenvolver outras atividades necessárias ao
curÍlprinteÍrro uos oDJe Vos soclats do tcA e no âmoilo das atnbuiÇoes dos rnlegrantes
de sua Equipe técnica.
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AÍt. 40 - o ICA não distribui entre oS,,§êU§,'àssociados, conselheiros, diretores.

empregados ou doadores às Éventuais excedentes operacionais brutos ou liquidos

dividendos, bonificaçÕes. p"ttp'çãàt oY paÍ.celas do seu patrrmÔnio 
-âuÍer 

dos

mediante o exercicio oe suás atwroades. apllÇando-os integralmente na consecução de

suas finalidades

Art,50Nodesenvolvimentodesuasalividades,olCAobservaráosprincipiosda
leoalidade rmpessoalidade, "';;;;" 

cublrcidade' economtcidade e eÍicrêncra' rão

,"n';,i",f;'; #"rrãr"àiMoà0"s, dependéncras ou em seu quadro social quatsquer

,iá"""ãa. "r-ài.cririnliãà. 
-Oã 

|.nç, cÍedo religroso, cor, genero ou politico-

partidários.

AÍt.ô".olCAcaptarárecursosdepeSSoaSÍislcasinclusivedeseusassociados.ou
pessoasiuridicas,comotambémdeentidadesinternacionaisdefomenloao
desenvolvimento sustentável e proteção à natureza' e os oriundos de prestaçáo de

serviços, destinados a viabilizar o desenvolvimento das açÕes pertinentes à sua

,ôropásta 
de atuaçáo e aos seus objetlvos sócio-ambientars, . além de poder firmar

parcerias com entidades privadas ou Órgáos públicos nacionais e/ou internacionais

Art. 7o - O ICA será regido por um Regimento lnterno que ' aprovado pela Assemblêia

Geral, disciplinará o seu Íuncionamento'

ArL Bo - A Íim de cumprir suas Íinalidades o ICA poderá se otganzaÍ em tantas

eouioes multidisciplrnares de prestaçâo de serviÇos' quantas se Íizetem necessárras'

;;;;;L .;*seráo pelas disposições estatutárias e pelo Resimento lnterno

Capítulo ll - DO QUADRO SOCIAL

Ad.gooquadroSocialdolCAéconstituidopornúmeroilimitadodeassoc]ados,
distribuidos nas seg uintes latelorias Fundadores' Eíetivos' Beneméritos e Honorários'

Art-10o.SãcSÓciosfundadoresaSpessoasfisicasqueassinaremaAtadeFundação
do lCA.

Art.11o-SãosóciosefetivoSaSpeSSoaS.Íísicasoujuridicas'quecontribuarn
financeiramente, com regularidade' para a realizaçáo dos objetivos do ICA

Parágraío primeiro - Perderá a condiÉo de assoctado' aquele que deixar de pagaí a

*ntriuriçaã estâbelecida por seis meses subseqüentes à data do seu vencimento,

bem como aquele que páticar atos que atentem contra as íinalidades e objelivos

sociais constantes neste Estatuto'

Parágraíosegundo_SeráexcluidodcsquadrosdolCAoassociadoquepraticar
quatqiuer Íaltã grave assim reconhecicia eln cieliberação fundamentada pela nratorta

, absoluta dos mernbros fr"."nt". à Assembléia Geral convocada para este fim. ou

-i venha a ser condenado criminalmente'
* 

tio eÍetivo' o candldato deverá ser; Art. 12o - Para ingresso no ICA na qualidade de so

. apresentado por no minimo um sócio. que deverá encanrinhar à Diretoria uma carta-
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proposta e um curÍiculo resumicjo e so sérá adfhitido' ao quadro social dpos sua

proposta ser aprovadã, por maioria simples' pela Assembléia Geral

.osbeneméritospersonalidadesoupessoasqueprestarem
AÍ1 13' ' Poderão ser socl 

ttco ao ICA' e que asstrn sejan.l
lmportantes serviços ou auxÍlio financeiro e/ou econon

cieclarados por deliberaçáo'J" ntu'o''' sirnples dos membros da Assembiéia Geral

Art. ,14o - Sáo SóCtoS honorárioS autoridades ou persotlaltdades que ',,:ereln a ser

aprovados pela Assembléia Gerai uma vez apresentados por' no minimo três sóclos

íundadores ou eÍetivos.

Art. 150 - o associado que infringir ou desrespeitar as disposiçÕes estaturárias

regimentaisouregulamentares,deConíormidadeComoArtigoi-1".oaráEraÍos-1oe2o
ou praticar atos que desabonem o nome do ICA ou perturbem 

.a 
su1 crde1,- será

passível de penalidade (advertência escrita' suspensão dos direitos de associados'

exclusão do quadro sociai) As penalidades serão deliberadas e ir]lpostas pela

Diretoria, cabendo sêmpre o amplo geral e irrestrito direito cle defesa e no casÔ de

exclusão do quadro social o de recurso à Assembléia Geral'

Artigo í 60 -
obrigações s

Sáo direitos dos associados desde que esteiam quites ccnr suas

oclais e financeiras junto ao ICA'

I - votar nas reuniÕes e deliberaçÕes da Assembiéia Geral'

ll - participar das discussÓes e deliberaçÕes da Assembléia Geral'

lll- apÍesentar propostas e sugestôes de iiiteresse oo ICA nas reuniÕes da Assembieia

Geral;

lV - participar dos programas, enconfros' reuniÕes e excursÓes promovidas pelo ICA

V - São direitos exclusivos dos Socios fundadores e efetivos, Candidatar.Se e Serem

eleitos paÍa qualquer cargo eletivo' sendo que os sócios efetivos' somente podeião

participar de eleiçÕes internas após um ano de filiaÇáo'

Art. .170 - Sáo deveres dos associados:

l- Cumprir as disposiçÕes estatutárias e regimentais;

ll-TrabalharemproldosobietivoscJolCArespeitandoDsdisposrtivosestatutárics'
."rrnoo p"r" bom nome d; ;;;;; agtndo semore e íundamentalmente com ética

Itl - Defender integralmente o pleno exercício da cid,adania' do acesso à educação e dc

Jir"it" a. todos aã meio ambiente saclio e equilibrado'

lV - acatar as decisões da Diretorta

Art.18'o - os assoclados nao respondem, nem mesmo subsidiariamente ' pelos encargos

dn ICA
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Capitulo lll - DA ADMINISTRAÇAO

Art- 19o - O ICA será administrado por:

I - Assembléia Geral'

ll - Diretoria;

lll - Conselho Fiscal

b I4

não
ico - Pelo exercicio das íunçôes' os membros da Dlretoíia e do Conselho

podem percebu' q'utq"I- i"muneração ' podendo os nlesmos ser

'por prestação de servlços' cãm ualores condizentes com os que sao

Art.20o - A Assembléia Gerar é a instância máxima decisoria do rcA, sendo compc

,ài ãOo, "t 
associados em pleno gozo de seus direilos

Art 21" - Compete à Assembléia Geral:

| - eleger a Diretoria e o Conselho Fiscal

ll - decidir sobre reformas do Estatuto' na forma do Art 46'

lll - decidir sobre a extinção da lnstituição nos ternros do Art' 45'

lV-decidirsobreaconveniênciadealjerar'transigirhipotecaroUi]erlnutarbens
Patrimoniais;

V - aProvar o Regimento lnterno'

Vl-reíerendaraDiretoriaquantoàaprovaÇãodenovosassociados.

Vtl - votar a exclusão de associados de acordo ccm o Art. l30'

Art.-22o.AAssembléiaGeralserea|tzará,ordinariamente,UmaVêzporano
OàriOãã"nt" .onvocada pelo Presidente do lnstituto' para:

| - aprovar a prôposta de programação anual da lnstituição' subnretida pela Diretoria'

Il - apreciar o relatóric anual da Diretorta'

. lll - discutir e homologar as contas e o balanço aprcvado pelo Conselnc Flscal

Art.23o - A Assembléia Geral se realiTAta. extrao!'dinariatnente. quancic ÇonvoOaOd

na'reglao.

a

sta

{
I

I

J

ll peto Conselho .F 
iscal:

lll - por requerimento de 1/3 dos associadcs eÍetrfos quites corlr as obrigaçÕes soc ars

Art.24o - A convocação da Assembréia Gerar sefá feila por meio de edital aíixado na

sede da lnstituiçáo "'"u 
p'niiluJa-na impressa local' por circulares ou outros mercs

' nnnvenlentes com anteÇedencia rnínirrra de 15 dias r-- -'r
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p arág raro u n co e uarq'Li:'r"#3,":Xf.g';::l':"*5:ffiJ1":? lJ'"ia 
çao com à

ma,oiia clos assoctados e ern 5çgu.ue "" ' ' -

^.r ?Fo o ICA adotará praticas neuessárias " -t''t]:,'r";'?o;":il'::t':Tli::;I:r\rt' zJ '? Íorma incividual ou colêi
para coibir a obtenÇao'^ue 

irn,.,oria" ncs p,ccessos decisorros.
pessoars, em decorrêncta t" 

á"r;,',.i;lü". DA ôlRErORlA

se rá co n sri ru i d, t ! l- : :ll 
t^' 

"r":'.",,?li; B [,:i::.tJ"i Ê"nl\?;'i T
Diretor Técnrco, P'iT:l:.i$11'"loãini.o rre> membros e

. 1jrn C,665çlho fiscal comP

Paráqra{o Untco - O mandato da Dirctorra se

:;;;;. ,;, reeleição consecutiva

UM

ii ilr"3?T::1L:i::'Tissembléia Gerar a pÍoposta de prosramaçáo an:ar da

lnstituiçáo,

Il - executar a programaçáo anual de atividades da lnstituiÇão;

lll - elaborar e apresentar à Assenlbleia Geral o relatcrio anual'

lV-reunir.se.cominstituiçÕespÚblicaseprivadaspara
atividades de lnteresse comum;

V - contrataÍ e demitir Íuncionários:

ar e aprovar a inclusáo de trovos associados "ad reíerendum" da assembléia

Vll - delibe rar e decidir a penalizaçac de assocladÇs de acordo com o Art 12o

Art. 2B' A Diretoria se Teun irá no minimc uma vez a cada bimestre ou quanclo

entender conveniente, Para trata r de assunto inadiável

29o - ComPete ao Presidente-

rolnstitutodeCiênciasAmbientaisludicialeextraiudicialtnente,

fazer cumprir esle Estatuto e o Regimento lnteÍno'

Assembléia Geral'

rá de 2 (dois) anos' sendo Permrtida

mútua colaboração em

Geral,

ü:üffi f ífij#Hí#"-'.':r::$:*n:.:,:J=:xxjr."'"'"'::T::H:::"'-:I para-aonr e *?r'_T:il^1 
de valores pc1 caÍia ,;;;;;; apticaÇces.'inancei:as d'

J' autorizar transterenclas
,.ecursos disponiveis ""d;;t'''"ài";tlt-: ' 

o::: o-- paoa''rÚrr:u do Pals uu dc ê)luÍ ' '

para deposito "- 
ton*u üun"ái'ra oc 'CÀ "--1':t^t': o"""" tt Je tilLl'3: ce :'-d'1's '

.r.v.{ rmpnins .,,," "n,n,u''i-àÜià"u 
t oL' rêSPoflsâc rrdaoê' rala a soc'çda:lÜ
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outor-sados a outros :::::!"";";;"; ã p,,ro de duraÇz
e peló TesourreiÍo' a qual oe

Art 3oo - compete.ao Y'::f:i:S"áEs ou rmpedimentos,
I - substituir o Presidente em sua5 rdr(aJ vv ""r-'

ll - assumir o mandato' em caso de vacância' até o seu término'

lll - prestar, de modo geral' sua colaboraÇáo ao Presidentê'

Art 31o -Compete ao Drrêtor 5xeçulivo garanlir a 
11.e^cucão 

das estratégias e pianos 
'je

trabalho do lCA no o'" o'i''"itoãio uã"'""" aspectos admjnistÍalivos e Ítnancetros

Art 32" - comDete ao Direto récnico "::s-I':#ã::J'i:?=^õ:""':T:?llJ[:
ãu",r'í"nt"- o"lo lcA ou em seu Irome' ';steiam 

o(

técnicos disPoniveis

il.:';-ff;l ??:"x?,::§i"r::"J::': ";' Assemb I éi a Gera I e red is ir a s ata s'

ll - publicar todas as noticias das atividades da entidade'

Art. 34o - Compete ao Segundo Secrelário'

l- substituir o Primeiro Secretário em suas Íaltas ou impedimentos'

Il- assumir o mandato' em câso de vacância até o seu têrmino'

lll - prestar, cle modo geral' a sua colaboração ac Prlmetro Secretário

Art. 35o - Compete ao Primeiro Tesouretío:

| - arrecadar e contabilizar as contribuiçÔes d'os 
-associados'

;oni'*;;,;"'tendo em dia a escrituração da lnsliturçaoi

ll - oaqaÍ as contas autorizadas pelo Presrdente^: 
^^-

lll -apresentar retatorro' áãiã"Jà'" despesâs sempre que íorem solicitados'

,v-apresenrar,:-g::ff I:5:="::f l::"Jx[x'j:r1?*';:$"H::',"":0,"";;:"n',':u""'
de desempenho tlnancel

V - conservar, sob sua guarda e responsabilidade ' os documentos relati'los à

tesouraria;

Vl - manter todo o numerário em estabelecimerrtc de crédito

Art. 3ô'- Cornpete ao Seguncio Tesouretro

l- substituir o Primeiro Tesoureiro ern sLras fallas e impeciimentos'

rendas, auxilios e

!a--;Â^



,ri i: a:taiir i; ii:l?: I // {

r, de modo geral. sua colàioração ao Prin"ê iro Tesourelro

37o-O Conselho Fisca lserá constitLlido por' nc mininro 3 (três) merr-rbros e seus

respectivos suPlentes, eleitos pela Assernbléiá Geral'

Unico - O Conselhô Fiscal se reunirá ordinariâmente a cada 2 meses e'

inariamente, sempre que necessarlo.

Capitulo V - DO CONSELHO CONSULTIVO

Art. 39" - O ICA contará com um Conselho Consultivo

- Compete ao Conselho Consultivo aconselhar o ICA em assunlos relacionados

e auxiljar na captação de recursos
suas estratégias, políticas, programas

rios à execução de suas ações

Art, 41o - O Co nselho Consultivo será composto por no minimo 3 (três) e no máximo de

(quinze) Conselheiros, escolhidos entre cidadãos rePresentantes de diversos

segmentos da sociedade que atuem em consonância com os obietivos do ICA

- O Conselho Consultivo Regulamento lnterno, a ser defini0o

máximo de seis m da criaçâo do lCA.

Capitulo Vl - Do PATRIMÔNlO

patrimônio do ICA se,rá constituidc, d" b-"-T^1"1'^"]s' imÓvers velculos'

sob qualquer lorma oe aquisição bem como aÇÕes e litr-rlos da dít"tda

ssolucáo do ICA, o respectivo património liqutdo será. transÍerid o
"õJ;,t;;J; 

nãs termos da Ler 9 790/99 preíerencialmente qt-re

0

social

Art, 3Bo - Compete ao ConselhÔ Fiscai

I - examinar os livros de escÍituraçãÕ cla lnstituiçãÔ'

ll - opinar sobre os balanÇos

as operaçÕes Patrlmonlals
süpeÍiores da entidade,

e relatorios de desempenho flnanceiro e contábile sobre
"r"ái,.uo"t, 

emitindo paÍeceres para os orgãnlsmos



É - ã:çnrblicidade' por qualouer meio eficaz no encerr

Íe*atório de atividades " a* o"ã*riiãçãus tinanceiras da entrdade, incluindo as

ceítidôes negativas oe oeoitls;;;;;; 'üéíe 
ao FGrS' colocando os à disposição

para o examà de qualquer cidadão:

lll - a realizaçáo de auditoria' inclusive poÍ auditores externos independentes se for o

càso. da aplicação dtt ";;ü;;;àã'lt"t "ti"t" 
de rermo de Parceria conforme

previsto em regulamento

lV - a prestaÇão de contas de todos os recursos e-bens de origerr-r públrca receb'idos

será feita conÍorme outu"n''L"o'iãl'g'uro 
''ni"o 

do Art 70 da ConstitL:içâo Federai

capitulo vlll - DAS DISPOSIÇÔÉs GERAIS

Art. 47o - o lcA será dissolvido por decrsào da Assembléia Gerar Extraordinária

Àpeçiatmente convocada para esse fim'

Art.4Bo - O presente Estatuto poderá ser reformado' a qualquer tempo' por decisão da

maioria absolut, oot u"ãJ'iã=' "'t Àtt""-,|oleia Geral especialmente convocada pai-a

esse fim. e entrara em vigor na data de sua apr.ovação e será inoont'nenti registraio

em Cartorio.

Art.4go.oScasosomissosserãoresolvidospelaDiretoriaereferendados
pela Assembléia Gera l'

Submetido à votaçõo, esta proposta. ,io' 'lDrovêca 
por- 'nanimloade cl' s

' presentes, pu=sandoJ'a-ãàitii oà-"ntão' . aprovaoo o rst{fic socia c-

INSTITUTO oe clrnrblÃiãú.elENrnrs - lcA e nesta mesma ocasiau Í:r

, ,.,1rndado o INST1TUTô'ôÉ ireitrcrns AMBIENTAIS - lCA e empossada a sua

.üffi; oi*iãtiã, .;ro rã1 
-t1"i1a 

e pela-prrmeira assembléia geral para o
., 
maÊdato de dois unoJ-)oiolz012, ficando.assim constituída : Presidente

nniônio Libório sanino Martins; vice-presidente - petrone Bandeira dos

santos; Diretora r*elutira - sebastiana Pereira de oliveira Ri-aúio; Dlrelci-'

Técnica - oaugertâàãà souiut Lima; Primeira Secretária - Patrícra ce

i oliveira Araúlo; s";;;;"";;;'ãtai'á - .Alemar 
de Assis cabral; Prinrci-c

: ;;;;,;ã';-j'iluntlíto das chasas santos; scgundo resouteiro - rr.rr'cÍ

'- Pereira de oliverra; ô;;JÀ" Frsãal: Prirne ro CoÀselherro - José de RiLrartc'

À-ão-tán.ern.]ro - ]ose ROdrigUeS ChaVeS;. 
. 
Terceiri;

. ,-, Brito Vieira; Segut
r-^^-^ll-,aira - ,/\lrnir ct1,/'j. d," qilvâ Vieire. Suolentes Diana Pererra N'lagalhães

_--.,--,:.-,,..:.--.-i.::?.:in,i tl 
lf

AÍL 45o - Na hipótese do ICA obter e posteriornrãte oêrcler a oLrali{rca'Çâo instrtuicla

pela Lei 9.790/99 o u""*ã pái'i"'u"''l disponive adqu'rido corn rec;rsos;'ribli:os

duranre o pe rí od o em q u e 
? : fi :;yi:r " : Ír ::l;;xr:;:"'il:fl :': 

t 
['"§;L'j'o:";

trânsferido a outra pessoa JUrtdrcu ::"1"^t:::,
preferencialmente que tenhe o mesrno oDleirvu Suu''l

CAPitUIO VII - DA PRESTAÇÀO DE CONTAS

AÍL 4ô" - A prestaçáo de contas do ICA observará no minimo:

| - € princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras cle

Contabilidade,
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rntrIÍUÍO DG OICNGIR' RMBICNTRI'

?tlzb /fiillrrál cot* &|ê'ub

DECLARAÇÃO

O INSTITUTO DE CIENCIAS AMBIENTAIS - ICA' pessoa jurídica de

direito privado, inscrito no CNPJ ll'975'25210001-52' com endereço localizado

na Rua Gabriel Ferreira, rf l '577 zona sul' bairro Nossa Senhora das Graças'

Teresina (PI), CEP O+.OiS-OSO, por sua diretoria' vem DECLÀRAR junto à

Assembleia Legislativa do Estado do piaui, que se compromete por sua diretoria,

em cumprir fielmente, todos os requisitos da concessão e/ou Declaração de

utilidade publica do declarante, junto ao Estado do Piaui'

írtr,""/,k;"a"Sancho Martins

Presidente '

Sebastiana Pereira de Oliveira

Diretora Técnica

z -r.4--

Qnvc*- A'Ü'iu'os'A@

Vice Presidente

Patricia Oliveira Araujo

Tesoureira
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BICNTRÚ

DECLARAçÃO

oINSTITIIIODECIENCIASAMBIENTAIS_ICA,associaçãocivildedireito
privado,semfinslucrativos,inscritanoCNPJll'g75'252l}O0l-52'pessoajurídicade
direito privado' com endereço funcional na Rua Gabriel Ferreira, n" 1.577 sul, bairro

Nossa Senhora das Graças, Têresina (PI)' por intermédio de sua Diretoria D E C L A R A

para efeitos legais junto à Assembléia legislativa do Estado do Piauí' que teve

REGULARATUAÇAOduranteoanode202lcompalestrasdeconscientizaçãoda
importânciadomeioambiente,enoreplantiodearvoresemáreasdegradadasem
Teresina;beminiciaçãoàproduçãodehortaliçasdeformaorgânica,comoincentivoà
comunidade do Povoado Alegria'

7 21-

Jose Itamar Abreu Costa

Vice Presidente
Antonio L Sancho Martins

Presidente

Sebastiana Pereira de Oliveira

Diretora Técnica

Rua Gabriel Feneira , n' 1 .577 -A, sala 01, zona sul,

c!ü.\q^

baino N. S. das Graça
.ica@hotmail.com .

Patricia Oliveira Araujo

Tesourefua

1 1.975.252l0001-52Fone: (86) 3221 - 1845 . E-Mail: ong

s - Teresina - Pl - cÉP 64.018-680

,l

wihD,-

- CNPJ:
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IN'TITU otÊn RMBICNTRÚÍO DC clR,

?l|eto futrd. cuo Oi*a

DEcLlnrçÃ'o

oINSTITUToDECIENCIASAMBIENTAIS-ICA,associaçãocivildedireito
privado, sem fins lucrativos, inscrita no GNPJ ll.g75.252l}o0l-52, pessoa jurídica com

endereço funcional na Rua Gabriel Ferreira, no 1.577 sul, bairro Nossa Senhora das

Graças,Teresina(PI),porintermédiodesuaDiretoriaDECLARAparaefeitoslegais

i,,nto a Ass"mbléia legislativa do Estado do Piauí, por Sua diretoria se compromete junto

à Assembleia Legislativa do Estado do Piaui' a PI-IBLICAR O RELATORIO DE SUAS

ATIVIDADESDESENVOLVIDAS/DESEMPENHADASaofinaldecadaanocivil

Teresina (PI), 29 de setembro de2022

Antonio Sancho Martins

Presidente

'ft",{k*Ã*"*3
Vice Presidente

?a7;oa- a*fr^'wc^-- íl,ol)**
râVdl

vel Patricia Oliveira Araujo

TesoureipraDiretora Técnica

ITI

Rua C

11.975

)NPJ

( ,í
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oFíclo tc[ 02t2022

(soLtctreÇÃo FDzl

Gabinete do Excelentíssimo Sr' Deputado Estadual

DT. MARDEN MENESES

Teresina (Pl), 29 dê setembro de 2022

O INSTITUTO DE CIENCIAS AMBIENTAIS - ICA, associação civil, sem fins lucrativos,

ta no CNPJ ll.g75-252t0001-52, pessoa jurídica de direito privado, com endereço funcional
tnscrl
na Rua Gabriel Ferreira, no 1.577 sul, bairro Nossa Senhora das Graças, Teresina (PI)' Por

intermédio de sua Diretoria que este subscreve' vem à presença de Vossa Excelência, aPós

tratativas em gabinete, entregar toda a documentação exigida para que aPresentado um Projeto

de lei aos seus Pares, para o fim de ser DECRETADO de utilidade pública, o INSTITUTO DE

CIENCIAS AMBIENTAIS, o qual se dedica por seu§ membros, ao trabalho grâtuito e sem Iins

lucrativos, na Preservâçao do meio ambiente; bem como contribuir Para a conservação dos

recursos naturais indis à vida humana no Planeta terrâ

1"u ./É-,- oL a.-Í,é;
__---il-----------------

U Jose Itamar Abreu Costa
Antonio Libório

Presidente

Sebastiana Pereira de Oliveira

Diretora Técnica

Vice Presidente

Patricia Oliveira Araujo

Tesoureira

S. das Graças - Teres

{"Q-:,-

Rua Gabriel Ferrei Ía, no 1.577 -A, sala 01 , zona sul, baiÍo N

11 .975.25210001-52Fone: (86) 3221 - 1845 . E-Mail: ong.ica@hotmail com

ina - Pl - CEP ô4o1e-oeO - Cl'lP.l

I
I

Anexos:



6" OFÍCIO DE NOTAS

Maria Amélia Martins Araújo de Arêa Leão
TABELIÃ

CERT!DAO

Certifico a requerimento verbal de pessoa interessada que
revendo no meu Cartório o Registro cje Pessoa Juridica encontra-se protocoladc e
registrado em microfilme, sob No 2098 datado de 12 de Abril cie 2010 encontrei o
Registro de teor seguinte:ATA DE FUNDAÇAO, APROVAÇÃO DO EStATUTo
soctAl E ELE|ÇÀO E POSSE DA pRtMEtRA DtRETOR|A E ESTATUTO DO
INSTITUTO DE ClÊNC|AS A.MB|ENTAIS - tCA Está Conforme. Eu, Francisca de
Fátima Rocha de Carvalho, Escrevente Compromissada, a digitei subscrevo, Cato
e assino em público e raso.

Teresina. 12 de de 2010

Em testemun rdade

ha de Carvalho
ES Compromissada

1

l,lazareno Araúio
') )Í)- ))t))',,..)

/1

I


